

PARECER Nº       DE 2024

DA COMISSÃO DE TURISMO  SOBRE A MOÇÃO Nº 40/2024.
A Moção n° 40/2024 de iniciativa do nobre Deputado Edmir Chedid tem como objetivo apelar ao Congresso Nacional para que intervenha em defesa do setor de turismo, visando restabelecer os benefícios concedidos pela Lei Federal nº 14.148, de 3 de maio de 2021, revogados pela Medida Provisória 1202/2023. 
A presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

A seguir, a moção foi encaminhada a esta Comissão de Turismo para ser apreciada, conclusivamente, nos termos do artigo 31, inciso I, combinado com o artigo 33, inciso II do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, na condição de relatora designada, verificamos que a já referida Lei 14.148/2021, tinha como propósito implementar ações emergenciais e temporárias destinadas ao setor de eventos, com o intuito de mitigar os impactos provocados pelas medidas de combate à pandemia da Covid-19, que foram revogadas pela Medida Provisória n.º 1202, de 28/12/2023, hoje Lei 14.873 de 28 de maio de 2024.

A moção busca restabelecer os benefícios da Lei 14.148/2021,  destacando especialmente a redução a zero das alíquotas do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), do Programa de Integração Social (PIS) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), pelo período de 60 meses.
Adicionalmente, é importante ressaltar que a Lei Federal nº 14.148/2021, conforme estabelecido pelo seu artigo 4º, tinha uma vigência prevista até março de 2027, ou seja, por um período de 60 meses contados a partir do início da produção de efeitos da referida lei. 

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção nº 40/2024.
Sala das Comissões, em
Maria Lúcia Amary
Relatora
